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Acórdão
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Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Embargante: Instituto Nacional de Seguro Social - INSS – Adv. José 
Wilson Germano de Figueiredo

Embargado: Givaldo de Andrade Mendes – Adv. Irio Dantas da Nóbrega

EMENTA:  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO  NA  DECISÃO  RECORRIDA. 
ACOLHIMENTO.  EFEITOS  MODIFICATIVOS. 
PROVIMENTO DO RECURSO.
−É possível a atribuição de efeitos infringentes em 
Embargos  de  Declaração  em  casos  excepcionais, 
quando  sanada  a  omissão,  contradição  ou 
obscuridade,  a  alteração  da  decisão  surja  como 
conseqüência necessária.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima 
identificados.

Acordam os  desembargadores  da  Primeira Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em 
acolher  os  embargos,  com efeito  modificativo,  nos  termos  do  voto  do 
relator.

RELATÓRIO

Trata-se de Embargos de Declaração interpostos pelo 
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, hostilizando o Acórdão 
(fls.  331/337)  que  negou  provimento  à  Apelação  e  à  Remessa  Oficial 
interpostos pelo referido Instituto,  mantendo a condenação do Apelante, 
ora Embargante, ao pagamento de custas processuais.
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O Embargante, em suas razões (fls. 342/348), afirma a 
existência de omissão no Acórdão vergastado,  na medida em que não 
teria sido analisada a aplicação da Lei Estadual nº 5.672/92 que prevê a 
isenção do INSS quanto ao pagamento das custas processuais.

O Embargado não apresentou contrarrazões conforme 
fls. 383.

É o relatório.

V O T O

Segundo o art. 535, II, do CPC, caberá Embargos de 
Declaração quando for omitido ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o 
juiz ou tribunal.

Compulsando-se  os  autos,  verifica-se  que  realmente 
houve  omissão  no  julgado  vergastado  que  não  se  pronunciou  sobre 
questão relevante arguida pelo Embargante por ocasião da apresentação 
de sua peça apelatória.

Percebe-se que o Acórdão prolatado negou provimento 
ao  recurso  do  INSS,  mantendo  a  condenação  do  referido  Instituto  ao 
pagamento das custas processuais, com fundamento na Súmula nº 178 
do STJ, omitindo-se quanto à aplicação da isenção prevista no artigo 29 
da Lei Estadual nº 5.672/92.

Sendo assim, faz-se necessária  uma rápida análise a 
respeito  da  natureza  jurídica  das  custas  processuais  para  entender  o 
alcance da referida Súmula nº 178 do STJ.

Conforme o artigo 145, II, da Constituição Federal e o 
artigo 77, caput, do Código Tributário Nacional, a taxa é tributo que tem 
como fato gerador o exercício regular do poder de polícia ou a utilização, 
efetiva ou potencial, de serviço público específico e divisível, prestado ao 
contribuinte ou posto à sua disposição.
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Resta claro assim que, a natureza jurídica das custas 
judiciárias  é  tributária,  na  modalidade  taxa.  O  STF  também já  firmou 
posicionamento neste mesmo sentido, ou seja, as custas processuais e os 
emolumentos possuem caráter tributário, na espécie taxa. Vejamos:

Ação  direta  de  inconstitucionalidade:  L.  959,  do 
Estado  do  Amapá,  publicada  no  DOE  de  30.12.  
2006,  que  dispõe  sobre  custas  judiciais  e 
emolumentos de serviços notariais e de registros 
públicos, cujo art. 47 - impugnado - determina que 
a "lei  entrará em vigor  no dia 1º de janeiro de 
2006":  procedência,  em  parte,  para  dar 
interpretação  conforme  à  Constituição  ao 
dispositivos questionado e declarar que, apesar de 
estar em vigor a partir de 1º de janeiro de 2006, a 
eficácia dessa norma, em relação aos dispositivos 
que  aumentam  ou  instituem  novas  custas  e 
emolumentos, se iniciará somente após 90 dias da 
sua  publicação.  II.  Custas  e  emolumentos: 
serventias judiciais e extrajudiciais: natureza 
jurídica. É da jurisprudência do Tribunal que 
as  custas  e  os  emolumentos  judiciais  ou 
extrajudiciais tem caráter tributário de taxa. 
III.  Lei  tributária:  prazo  nonagesimal.  Uma  vez 
que o caso trata de taxas, devem observar-se as  
limitações  constitucionais  ao  poder  de  tributar,  
dentre essas, a prevista no art. 150, III, c, com a 
redação dada pela EC 42/03 - prazo nonagesimal  
para  que  a  lei  tributária  se  torne  eficaz.
(ADI  3694,  Relator(a):  Min.  SEPÚLVEDA 
PERTENCE,  Tribunal  Pleno,  julgado  em 
20/09/2006,  DJ  06-11-2006  PP-00030  EMENT 
VOL-02254-01  PP-00182  RTJ  VOL-00201-03  PP-
00942 RDDT n. 136, 2007, p. 221).

Depreende-se,  portanto que,  a legislação aplicável  às 
custas  processuais  é  a  tributária  e,  portanto,  no  regime constitucional 
vigente não é possível a edição de norma isentiva, senão pelo ente político 
que possua competência para instituir e exigir o tributo. Do mesmo modo, 
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a Carta Federal, em seu artigo 151, III, vedou à União instituir isenções 
de  tributos  de  competência  dos  Estados,  proibindo  assim  a  chamada 
isenção heterônoma:

Art. 151: É vedado à União:

III  –  instituir  isenções  de  tributos  da 
competência dos Estados, do Distrito Federal 
ou dos municípios.

A  partir  desta  premissa,  precisa-se  entender  a 
motivação que levou o STJ a editar a súmula nº 178, excluindo o INSS do 
alcance do artigo 8º da Lei nº 8.620/93 que prevê isenção das custas na 
Justiça  Federal,  quando  litigasse  na  Justiça  Estadual.  Vejamos  tal 
dispositivo:

Art.  8º O  Instituto  Nacional  do  Seguro  Social 
(INSS),  nas  causas  em que seja  interessado na 
condição  de  autor,  réu,  assistente  ou  opoente,  
gozará  das  mesmas  prerrogativas  e  privilégios 
assegurados à Fazenda Pública, inclusive quando à 
inalienabilidade e impenhorabilidade de seus bens.

§  1º O INSS é isento  do  pagamento de custas, 
traslados,  preparos,  certidões,  registros, 
averbações e quaisquer outros emolumentos, nas 
causas em que seja interessado na condições de 
autor,  réu,  assistente  ou  opoente,  inclusive  nas 
ações  de  natureza  trabalhista,  acidentária  e  de 
benefícios. 

Sobre  tal  isenção,  o  STJ  decidiu  nos  Embargos  de 
Divergência no Resp 66-653-SC:

CUSTAS  ESTADUAIS.  INSS.  ISENÇÃO. 
DESCABIMENTO. NÃO PODE A LEI FEDERAL 
ISENTAR O INSS DE CUSTAS ESTADUAIS, EM 
RESPEITO  A  AUTONOMIA  ESTADUAL  E 
PRINCIPIO  FEDERATIVO,  INSCRITOS  NA 
PROPRIA  CONSTITUIÇÃO  FEDERAL  (ARTS. 
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24, IV E 25).
EMBARGOS REJEITADOS. (EREsp  66653/SC, Rel.  
Ministro  JOSÉ DANTAS,  Rel.  p/  Acórdão Ministro 
WILLIAM PATTERSON, TERCEIRA SEÇÃO, julgado 
em 24/04/1996, DJ 24/06/1996, p. 22721)

Em  consequência  disso,  o  Colendo  Tribunal  Superior 
editou a citada súmula nº 178, com a seguinte redação:

Súmula nº 178: O INSS não goza de isenção 
do pagamento de custas e emolumentos, nas 
ações acidentárias e de benefícios propostas 
na Justiça Estadual.

Neste sentido, o STJ, partindo da premissa de que lei 
federal  somente tem o condão de isentar  o  INSS das  custas  federais, 
firmou  o  entendimento  de  que,  não  havendo  norma  local  em sentido 
contrário, a autarquia previdenciária não goza da isenção do pagamento 
de  custas  e  emolumentos,  nas  ações  acidentárias  e  de  benefícios 
propostas na Justiça Comum Estadual. Vejamos:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO 
ESPECIAL.  INSS.  CUSTAS  PROCESSUAIS. 
ISENÇÃO.  JUSTIÇA  ESTADUAL.  INCIDÊNCIA  DA 
SÚMULA  178/STJ.  Agravo  regimental  em  que  o 
INSS  sustenta  estar  isento  do  pagamento  de 
custas na Justiça Estadual. Esta Corte Superior, 
partindo  da  premissa  de  que  a  lei  federal 
somente tem o condão de isentar o INSS das 
custas federais, sumulou o entendimento de 
que,  não  havendo  lei  local  em  sentido 
contrário,  o  INSS  não  goza  de  isenção  do 
pagamento  de  custas  e  emolumentos,  nas 
ações acidentárias e de benefícios, propostas 
na  Justiça  Estadual (Súmula  178/STJ)  (REsp 
1.039.752/DF, Quinta Turma, Rel. Min. Napoleão 
Nunes  Maia  Filho,  DJe  de  25/8/2008)".  Agravo 
regimental não provido. (AgRg no AREsp 147.632/
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PB,  Rel.  Ministro  BENEDITO  GONÇALVES, 
PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em 18/12/2012,  DJe 
04/02/2013).

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO.  AÇÃO  ACIDENTÁRIA.  JUSTIÇA 
ESTADUAL. CUSTAS. INSS.  SÚMULA Nº 178/STJ. 
ISENÇÃO.  LEI  ESTADUAL.  SÚMULA  Nº  280/STF. 
APLICAÇÃO. "O INSS não goza de isenção do 
pagamento  de  custas  e  emolumentos,  nas 
ações acidentárias e de benefícios, propostas 
na Justiça Estadual" (Súmula 178/STJ).  De 
outro  lado,  definir  a  extensão  da  isenção 
promovida  por  lei  estadual  na  espécie 
demandaria  a  interpretação  de  lei  local, 
vedada  pela  Súmula  nº  280/STF. Agravo 
regimental desprovido. (AgRg no Ag 1132546/SP, 
Rel.  Ministro  FELIX  FISCHER,  QUINTA  TURMA, 
julgado em 13/08/2009, DJe 05/10/2009).

Fica  claro  que,  somente  o  ente  tributante,  na  sua 
competência, poderá conceder isenção e, na hipótese dos autos, ele será 
o  Estado  da  Paraíba  que  previu,  em  norma  legal,  isenção  à  Fazenda 
Pública, no que se refere às despesas processuais, desobrigando-a do seu 
recolhimento.

O Ente estatal, legislando em obediência ao que prevê 
o artigo 24, IV da Constituição Federal, editou a Lei estadual nº 5.672/92 
que  dispõe  sobre  o  regimento  de  custas  judiciais  e  emolumentos 
extrajudiciais do Estado da Paraíba, que estabelece a isenção de custas:

“Art.  29:  A  Fazenda  Pública,  vencida,  não 
está  sujeita  ao  pagamento  de  custas,  mas 
fica obrigada a ressarcir o valor das despesas 
feitas pela parte vencedora.”

Além disso, o STJ já havia se posicionado a respeito de 
que  a  autarquia  previdenciária  possuía  as  mesmas  prerrogativas  da 
Fazenda Pública, consoante súmula a seguir:

Súmula  nº  483: O  INSS  não  está  obrigado  a 

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque                                                                      6



Embargos de Declaração nº 0023112-40.2008.815.2001

efetuar depósito prévio do preparo por gozar das 
prerrogativas  e  privilégios  da  Fazenda 
Pública.

Logo,  fazendo-se  uma  interpretação  analógica  do 
dispositivo legal estadual supracitado e das jurisprudências colacionadas, 
percebe-se  que  a  isenção  das  custas  concedida  à  Fazenda  Pública 
estende-se ao INSS.

Desta feita, verifica-se que o INSS está desobrigado do 
recolhimento das custas processuais se restar vencido na demanda e a 
parte autora estiver amparada pelos benefícios da gratuidade judiciária 
(fls. 18 e 113), e, em momento algum, tiver realizado o pagamento de 
emolumentos judiciários.

Seguindo  o  mesmo  raciocínio,  colacionamos 
entendimento desta Egrégia Corte de Justiça, que determinou a aplicação 
da isenção ao INSS do pagamento das custas processuais, prevista no 
artigo 29 da Lei Estadual nº5.672/92:

APELAÇÃO CÍVEL.  Fixação de honorários.  Pedido 
de reforma formulado pelo INSS. Impossibilidade. 
Condenação em custas judiciais. Fazenda Pública 
vencida. Vencedor beneficiário da justiça gratuita. 
Isenção  do  pagamento.  Inteligência  das  Leis 
estaduais n° 5.672/92 e n° r.682/98, bem como 
da Lei federal n° 8.121/`5, com a nova redação 
dada pela Lei n° 13.471/10. Provimento parcial do 
recurso.  Nada há que ser  reformado no tocante  
aos  honorários  advocatícios  fixados  pelo 
magistrado a quo uma vez que assente dentro dos 
parâmetros.  Não havendo custas processuais 
a  serem  ressarcidas,  ante  a  gratuidade 
judiciária  concedida  ao  autor,  a  isenção ao 
seu pagamento pelo INSS é medida que se 
impõe. Diante da redação conferida ao art. 11 
da Lei 8.121/85 pela Lei n° 13.471/2010, as 
Pessoas  Jurídicas  de  Direito  Público  são 
isentas  do  pagamento  de  custas,  despesas 
judiciais e emolumentos no âmbito da Justiça 
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Estadual de Primeiro e Segundo Graus. TJPB - 
Acórdão  do  processo  nº  09820080001997001  - 
Órgão (1 CAMARA CIVEL) - Relator José di Lorenzo 
Serpa - j. Em 13/11/2012.

PROCESSUAL  CIVIL.  Preliminar.  Apelação  Cível. 
Deserção.  Preparo.  Inexigibilidade.  INSS. 
Prerrogativa  igual  a  da  Fazenda  Pública.  
Inteligência  da  Súmula  n.  483/STJ.  Rejeição  da 
preliminar. O Superior Tribunal de Justiça sumulou 
o entendimento de que o INSS não está obrigado 
a efetuar o depósito prévio de preparo por gozar  
das prerrogativas e privilégios da Fazenda Pública. 
Previdenciário.  Remessa  Oficial  e  apelação cível. 
Ação  de  restabelecimento  de  benefício 
previdenciário  acidentário.  Pedido  alternativo  de 
conversão  de  aposentadoria  por  invalidez. 
Sentença julgando procedente o auxílio-acidente e 
condenando  o  INSS  ao  pagamento  das  custas 
processuais.  Irresignação.  Lesão  permanente. 
Redução da capacidade laborativa apenas para a 
atividade  habitual.  Direito  ao  recebimento  do 
auxílio-acidente. Inteligência do art. 86 da Lei nº 
8.213/91 modificado pela Lei nº 9.032/95. Custas 
processuais.  Natureza  jurídica  tributária  de 
taxa.  Isenção  para  a  Fazenda  Pública 
prevista  em  Lei  estadual.  INSS  goza  das 
mesmas prerrogativas. Não aplicabilidade da 
súmula  nº  178  do  STJ. Remessa  oficial  e 
apelação  parcialmente  providas.  Deve  ser 
garantido o direito de receber o auxilio-acidente a 
servidor  que  fora  acometido  de  doença,  a  qual  
deixou  sequelas  que  o  impedem  de  exercer  a 
mesma atividade profissional que exercia a época 
do  acidente,  ainda  que  possa  exercer  outra 
atividade. O STJ, partindo da premissa de que 
a  Lei  Federal  somente  tem  o  condão  de 
isentar o INSS das custas federais, sumulou 
o entendimento de que, havendo lei local em 
sentido  contrário,  o  INSS  não  goza  de 
isenção  do  pagamento  de  custas  e 

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque                                                                      8



Embargos de Declaração nº 0023112-40.2008.815.2001

emolumentos,  nas  ações  acidentárias  e  de 
benefícios,  propostas  na  Justiça  estadual 
(Súmula 178). O art. 29 da Lei  estadual nº 
5.672/92  dispõe  que  a  Fazenda  Pública, 
vencida,  não está  sujeita  ao pagamento de 
custas, mais fica obrigada a ressarcir o valor 
das  despesas  feitas  pela  parte  vencedora 
(TJPB;  Rec.200.2008.015.455-8/001;Segunda 
Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Abraham 
Lincoln  da  Cunha  Ramos;  DJPB 
16/07/2013;Pág.11).

Sendo  assim,  com  a  existência  da  Lei  estadual  nº 
5.672/92, que dispõe em seu artigo 29, que a Fazenda Pública, incluindo o 
INSS, deve ser isenta do pagamento de custas processuais, tal dispositivo 
deve ser respeitado e a omissão presente no Acórdão prolatado deve ser 
sanada.

Para tanto,  de acordo com a jurisprudência pátria,  é 
possível a atribuição de efeitos infringentes em Embargos de Declaração 
em casos excepcionais. Vejamos os seguintes julgados:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE 
DECLARAÇÃO.  OMISSÃO.  ACOLHIMENTO. 
EFEITOS  INFRINGENTES.  IMPOSSIBILIDADE. 
ALTERAÇÃO  DO  VALOR  FIXADO  A  TÍTULO  DE 
COMPENSAÇÃO MORAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ.  Os  embargos  de  declaração  devem  ser 
acolhidos  diante  da  ocorrência  de  omissão.  A 
atribuição de efeitos infringentes é possível 
apenas  em situações  excepcionais,  em que 
sanada  a  omissão,  contradição  ou 
obscuridade,  a  alteração  da  decisão  surja 
como conseqüência necessária.  A alteração do 
valor  fixado a título  de compensação por  danos 
morais somente é possível, em recurso especial, 
nas hipóteses em que a quantia  estipulada pelo 
Tribunal  de  origem  revela-se  irrisória  ou 
exagerada.  Embargos  de  declaração  acolhidos, 
sem  efeitos  modificativos.  (grifos  nossos)  (STJ, 
EDcl no AgRg no REsp  1189649/SP, Rel. Ministra 
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NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 
23/10/2012, DJe 26/10/2012)

PROCESSO CIVIL.  EMBARGOS DE  DECLARAÇÃO. 
MODIFICAÇÃO  SUPERVENIENTE  DE 
ENTENDIMENTO  JURISPRUDENCIAL.  NÃO 
CABIMENTO.  IRRESIGNAÇÃO DA  PARTE.EFEITOS 
INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE.

A existência de jurisprudência posterior favorável  
à tese defendida, bem como a eventual mudança 
de  entendimento  desta  Corte,  por  si  só,  não 
comporta  o  acolhimento  de  embargos  de 
declaração,  que  são  cabíveis  somente  nas 
hipóteses de omissão, contradição ou obscuridade. 
Precedentes.  A  atribuição  de  efeitos 
modificativos  aos  embargos  declaratórios  é 
possível  apenas  em situações  excepcionais, 
em  que  sanada  a  omissão,  contradição  ou 
obscuridade,  a  alteração  da  decisão  surja 
como conseqüência lógica e necessária.  Não 
há  previsão  no  art.  535  do  CPC,  quer  para 
reabertura  do  debate,  quer  para  análise  de 
questões não abordadas nos acórdãos recorridos,  
notadamente  quando  fundados  os  embargos  de 
declaração  no  mero  inconformismo  da  parte. 
Embargos  de  declaração  rejeitados.  (grifos 
nossos) (STJ, EDcl nos EDcl no REsp 1087783/RJ,  
Rel.  Ministra  NANCY  ANDRIGHI,  TERCEIRA 
TURMA, julgado em 05/06/2012, DJe 14/06/2012)

Portanto, a alteração da decisão recorrida despontará 
como  consequência  lógica  e  necessária  do  suprimento  da  omissão 
verificada, sendo possível em caráter excepcional.

Ante  o  exposto,  ACOLHO  OS  EMBARGOS  DE 
DECLARAÇÃO,  com efeitos  modificativos,  a  fim  de  dar  provimento  à 
Apelação Cível e à Remessa Oficial, reformando parcialmente a sentença 
de  fls.  296/301,  a  fim  de  isentar  o  INSS  do  pagamento  das  custas 
processuais,  com fulcro  no artigo  29 da Lei  Estadual  nº  5.672/92 por 
gozar das prerrogativas e privilégios da Fazenda Pública, nos termos da 
Súmula nº 483 do STJ.
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É como voto.
Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor 

Desembargador Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque. Participaram do 
julgamento os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Marcos 
Cavalcanti de Albuquerque – Relator,  José Ricardo Porto e  Vanda 
Elizabeth Marinho (Juíza convocada para substituir o Des. Leandro dos 
Santos).

Presente à sessão a  Excelentíssima Senhora Doutora 
Janete Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível 
do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 07 
de agosto de 2014.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque

R e l a t o r 
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